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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2010
Os distritos de Leiria, Lisboa e Santarém foram atingi-

dos na madrugada de 23 de Dezembro de 2009 por con-
dições climatéricas excepcionais que provocaram danos 
significativos, designadamente nos concelhos de Alenquer, 
Almeirim, Alpiarça, Arruda dos Vinhos, Azambuja, Bom-
barral, Cadaval, Caldas da Rainha, Chamusca, Golegã, 
Lourinhã, Mafra, Óbidos, Peniche, Rio Maior, Santarém, 
Sobral de Monte Agraço, Torres Novas e Torres Vedras, 
que atingiram explorações agrícolas, agro -pecuárias e flo-
restais, bem como instalações ligadas a outras actividades 
económicas, infra -estruturas, equipamentos públicos e 
associativos, habitações e outros bens.

O sistema de protecção civil e os respectivos agentes, 
a nível nacional, distrital e municipal, actuando de forma 
coordenada, conseguiram repor o funcionamento das infra-
-estruturas e equipamentos essenciais à vida das popula-
ções, com a necessária colaboração de todas as entidades 
responsáveis por cada uma das áreas, nomeadamente nos 
domínios da energia, abastecimento de água, comunicações 
e circulação.

Após esta primeira fase de resposta, e num quadro de 
excepcionalidade conferido pela natureza da ocorrência 
e extensão dos danos, afectando fortemente toda a eco-
nomia da região, constitui preocupação do Governo criar 
condições que permitam levar a cabo, de forma adequada 
e equitativa, a minimização dos prejuízos e recuperação do 
tecido produtivo, recorrendo para o efeito aos instrumentos 
legais disponíveis.

As dotações financeiras disponibilizadas para a concre-
tização das medidas agora adoptadas serão fixadas assim 
que esteja concluída a determinação exacta dos prejuízos 
em causa.

A decisão sobre os apoios a conceder basear -se -á, ne-
cessariamente, na avaliação rigorosa e documentada dos 
danos e na verificação da incapacidade de os sinistrados, 
pelos seus próprios meios, incluindo o accionamento de 
contratos de seguro existentes, superarem, no todo ou em 
parte, a situação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Desencadear os procedimentos necessários à 

minimização dos prejuízos provocados pelas condi-
ções climatéricas excepcionais que atingiram os con-
celhos de Alenquer, Almeirim, Alpiarça, Arruda dos 
Vinhos, Azambuja, Bombarral, Cadaval, Caldas da Rai-
nha, Chamusca, Golegã, Lourinhã, Mafra, Óbidos, Pe-
niche, Rio Maior, Santarém, Sobral de Monte Agraço, 
Torres Novas e Torres Vedras, no dia 23 de Dezem-
bro de 2009, com recurso aos seguintes instrumentos:

a) Através do Ministério da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, relativamente aos danos que atin-
giram explorações agrícolas, agro -pecuárias e florestais:

i) Accionar de imediato os apoios no âmbito da ac-
ção n.º 1.5.2 do Programa de Desenvolvimento Rural do 

Continente (PRODER), designada «Restabelecimento do 
potencial produtivo», que tem por objectivo a manutenção 
das condições de produção afectadas por catástrofes ou 
calamidades naturais de elevado impacto;

ii) Utilizar a linha de crédito com juros bonificados, 
destinada aos sectores agrícola e pecuário, aprovada na 
reunião do Conselho de Ministros de 10 de Dezembro, 
tendo em vista o financiamento de operações de investi-
mento, reforço de fundos de maneio e financiamento de 
tesouraria;

iii) Avaliar a possibilidade de ser declarada calamidade 
agrícola de origem climatérica, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 20/96, de 19 de 
Março, que institui o Sistema Integrado de Protecção contra 
as Aleatoriedades Climáticas e accionar a intervenção do 
fundo de calamidades nele previsto;

b) Através dos Ministérios das Finanças e da Adminis-
tração Pública, da Administração Interna e da Economia, 
da Inovação e do Desenvolvimento, em relação a activi-
dades económicas não abrangidas pela alínea a), proferir 
despacho conjunto, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 38 -B/2001, de 8 de Fevereiro, com a redacção que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 130/2008, de 21 de Julho, 
que define o montante global de crédito sob a forma de 
empréstimo bonificado, até ao limite de € 500 000 por 
operação, a conceder às pequenas e médias empresas no 
âmbito das linhas de crédito especiais com o objectivo de 
minimizar os danos resultantes de condições climatéricas 
excepcionais;

c) Através da Presidência do Conselho de Ministros, 
relativamente aos danos que afectaram infra -estruturas e 
equipamentos municipais:

i) Prever, na Lei do Orçamento do Estado para 2010, 
uma norma que excepcione, dos limites de endividamento 
previstos nos artigos 37.º e 39.º da Lei das Finanças Locais, 
os empréstimos destinados ao financiamento das obras 
necessárias à reposição das infra -estruturas e equipamen-
tos municipais afectadas pelas intempéries verificadas 
naqueles municípios;

ii) Prever, na Lei do Orçamento de Estado para 2010, 
uma norma que permita o recurso ao Fundo de Emer-
gência Municipal previsto no artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 225/2009, de 14 de Setembro, com dispensa do requisito 
previsto no artigo 4.º do mesmo diploma;

d) Através do Ministério do Trabalho e Solidariedade 
Social, relativamente aos danos que afectaram equipa-
mentos sociais, atribuir subsídios eventuais e apoios para 
recuperação dos equipamentos sociais afectados;

e) Através dos Ministérios das Finanças e da Adminis-
tração Pública e da Administração Interna, relativamente 
a outros danos, nomeadamente em habitações, accionar a 
conta de emergência aberta junto do Instituto de Gestão 
da Tesouraria e do Crédito Público, I. P., e titulada pela 
Autoridade Nacional de Protecção Civil, para fazer frente a 
situações de catástrofe ou calamidade, através de despacho 
conjunto a proferir ao abrigo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 112/2008, de 1 de Julho;

f) Através dos Governos Civis de Leiria, Lisboa e San-
tarém relativamente a outras situações não abrangidas nas 
alíneas anteriores:

i) Atribuir subsídios para apoio à recuperação de outros 
equipamentos de entidades sem fins lucrativos;

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Dezembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 4/2010
de 13 de Janeiro

O Catálogo Nacional de Variedades (CNV) contém 
uma relação das variedades vegetais de espécies agrícolas 
e hortícolas admitidas à comercialização, as quais, após 
terem sido submetidas a ensaios oficiais, comprovaram o 
seu valor em termos agronómicos e de qualidade, assim 
como a sua distinção, homogeneidade e estabilidade.

O CNV tem assim como principal objectivo a defesa 
dos interesses dos melhoradores vegetais aliado à garan-
tia de qualidade do material vegetal disponível para os 
agricultores.

Tendo presente a evolução técnico -científica que ocorre 
no domínio dos estudos das variedades vegetais, assim 
como nas actividades de melhoramento vegetal, os critérios 
a aplicar ao estudo de variedades são permanentemente 
actualizados e vão sendo harmonizados por sucessivas 
directivas comunitárias.

Actualmente, a matéria referida rege -se pelo disposto 
no Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho, que estabe-
lece o regime geral do CNV, bem como os princípios e as 
condições que estas variedades devem observar, incluindo 
as variedades geneticamente modificadas e os recursos 
genéticos vegetais de reconhecido interesse, para que a 
certificação das suas sementes e propágulos possa ter lugar, 
bem como a respectiva comercialização.

Foi, entretanto, aprovada a Directiva n.º 2009/97/CE, da 
Comissão, de 3 de Agosto, que vem alterar as Directivas 
n.os 2003/90/CE e 2003/91/CE, ambas da Comissão, de 
6 de Outubro, respectivamente, no que diz respeito aos 
caracteres e às condições mínimas para o exame a que as 
variedades de espécies agrícolas e hortícolas estão sujeitas 
para serem inscritas no CNV.

Esses caracteres e condições mínimas estão enunciados 
nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de 
Junho. Com efeito, para que uma variedade vegetal des-
tas espécies seja inscrita no CNV, é necessário que sejam 
observados certos princípios para o seu estudo, através 
de ensaios de distinção, homogeneidade e estabilidade, 
bem como o delineamento experimental e condições de 
cultivo, que são os constantes dos princípios directores e 
dos protocolos estabelecidos pelo Instituto Comunitário 
das Variedades Vegetais (ICVV) e pela União Internacional 

para a Protecção das Obtenções Vegetais (UPOV) e que se 
encontram enunciados naqueles anexos I e II.

Importa, assim, harmonizar a legislação nacional pro-
cedendo à transposição da Directiva n.º 2009/97/CE, da 
Comissão, de 3 de Agosto, actualizando -se os anexos I e II 
do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho, optando -se, 
face às alterações introduzidas pela directiva ao anexo I, 
nomeadamente quanto à introdução de uma nova coluna 
nas tabelas para as designações comuns das espécies agrí-
colas, por dar uma nova redacção integral às partes A e B 
do anexo I, devidamente numeradas para que no futuro se 
tornem facilmente identificáveis as alterações que venham 
a ser preconizadas àquele anexo I por força do disposto 
em novas directivas comunitárias, procedimento, aliás, 
já adoptado para o anexo II aquando da publicação do 
Decreto -Lei n.º 205/2007, de 28 de Maio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei actualiza os caracteres e as condi-
ções mínimas para o exame a que as variedades de espécies 
agrícolas e hortícolas estão sujeitas para serem inscritas no 
Catálogo Nacional de Variedades, transpondo para a ordem 
jurídica interna a Directiva n.º 2009/97/CE, da Comissão, 
de 3 de Agosto, que altera as Directivas n.os 2003/90/CE e 
2003/91/CE, ambas da Comissão, de 6 de Outubro.

Artigo 2.º
Alteração aos anexos do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho

Os anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de 
Junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 144/2005, de 26 
de Agosto, 120/2006, de 22 de Janeiro, 205/2007, de 28 
de Maio, 386/2007, de 27 de Novembro, e 40/2009, de 
11 de Fevereiro, passam a ter a redacção dada nos termos 
do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O disposto no presente decreto -lei é aplicável aos exa-
mes de variedades de espécies agrícolas e hortícolas ini-
ciados a partir de 1 de Janeiro de 2010.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Dezembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Fernando Teixeira 
dos Santos — Alberto de Sousa Martins. — José António 
Fonseca Vieira da Silva — António Manuel Soares Serra-
no — Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro — Ana 
Maria Teodoro Jorge.

Promulgado em 30 de Dezembro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Janeiro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

ii) Analisar outras situações pontuais, tendo em vista a 
articulação com instituições públicas vocacionadas para 
responder às mesmas.

2 — As regras aplicáveis à verificação dos danos e os 
critérios para a comparticipação e financiamento das des-
pesas elegíveis são os decorrentes de cada um dos instru-
mentos acima identificados ou, na sua ausência, os que 
forem estabelecidos por despacho conjunto do Ministro 
de Estado e das Finanças e do membro do Governo com-
petente em função da matéria.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de Dezembro 
de 2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 




